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AUTORIZAÇÃO

 

DA AUTORIDADE COMPETENTE –

 

HOMOLOGAÇÃO

  

Processo

 

Siga

 

PM-ADM-2025/08265.

 

Dispensa de Licitação n.º 82/2025.

 
1.

 

Adoto a justificativa como DISPENSA

 

DE LICITAÇÃO, em conformidade com o parecer jurídico, bem 
como em decorrência da justificativa, onde verificou-se que a referida Dispensa de Licitação nº 82/2025, tem 
sustentação Artigo 75, VIII

 

da Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 2.021.

 
2.

 

RATIFICO

 

o enquadramento do

 

presente processo, 

 

dispensa de licitação em caráter emergencial 
(Art.75, VIII, Lei 14.133/2021), com a finalidade aquisição dos medicamentos a) Sacubitril 49mg + Valsartana 51mg 
(Entresto 100mg), b) Succinato de Metoprolol 100mg (Selozok 100mg), c) Empagliflozina 12,5mg (Jardiance 
12,5mg), d) Espiranolactona 25mg, e) Cloridrato de Amiodarona 200mg (Ancoron 200mg) com a finalidade de 
atender a ação judicial movida por Janio Soares de Souza, em face do Município de Nova Andradina, conforme 
autos nº 0803943-62.2022.8.12,

  
bem como a Solicitação de Compra nº 84/2025

 
do Fundo Municipal de Saúde. 

Justificamos como Dispensa de Licitação para Compras e Serviços (Artigo 75, VIII
 

da Lei Federal 14.133, de 1º de 
abril de 2.021), conforme Parecer Jurídico folhas 201  a 203. 

3.  Favorecidas:  
  3.1  Fica ajustado o valor global de  R$ 1.535,76  (mil quinhentos e trinta e cinco reais, setenta e seis 

centavos), referente ao NOVAFARMA LTDA , CNPJ:  50.861.022/0001-14, por um período de 12 (doze) meses, do 
dia contados da data de publicação de seu extrato no Diário Oficial do Município de Nova Andradina e Estado de 
Mato Grosso do Sul.  

 
3.2

 
Fica ajustado o valor global de R$ 3.421,20

 
(três

 
mil, quatrocentos e vinte e um reais e vi), referente ao 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL , CNPJ:
 

03.979.663/001-98, por um período de 
12

 
(doze) meses, do dia contados da data de publicação de seu extrato no Diário Oficial do Município de Nova 

Andradina e Estado de Mato Grosso do Sul.
 

4.
 

Dotação:
 

PROJ. ATIVIDADE: 2078 –

 

Gestão da Secretaria de Saúde.

 

C/C 39.427 –

 

0 –

 

FMS –

 

Nova Andradina –

 

EC-29

 

CóDIGO REDUZIDO : 27

 

DOTAÇÃO: 3.3.90.91.00.00.00.00 Sentenças Judiciais.

 

FONTE DE RECURSO: 0002 –

 

Receitas de impostos e transferência de impostos-saúde.

 

5.

 

Condições

 

de entrega:

 

Até 05

 

(cinco) dias

 

após solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

 

6.

 

Condições de Pagamento:

 

em até 30

 

(trinta) dias, contados da data de apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada.

 

Nova Andradina

 

-

 

MS,

 

datado digitalmente.

 

Jozeli Chulli da Silva Martins

 

Secretaria Municipal de Saúde

  

Ordenador

 

de

 

Despesas.

 



2

Ano: X - N°2131 21 de agosto 2025, quinta-feira

 

PORTARIA Nº. 671, de 29 de julho de 2025.

 O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no 
uso de suas atribuições legais;

 CONSIDERANDO a decisão proferida no Processo Administrativo Disciplinar nº 111.446/2023, 
instaurado pela Portaria n° PGM nº. 51, de 23 de janeiro de 2023;

 CONSIDERANDO,
 

finalmente, que é inadmissível o desrespeito às regras basilares de 
comportamento funcional, segundo se infere da legislação que cuida do regime jurídico deste Município; 

Art. 1° SUSPENDER, a partir da data da publicação, por um período de 10 (DEZ) DIAS, a servidora 

pública  municipal TAMIRES MARTINS  DE OLIVEIRA, ocupante do cargo de Assistente de Serviços Organizacionais, 
na função de Recepcionista, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, nos termos da decisão do Processo 
Administrativo Disciplinar nº 111.446/2023, instaurado pela Portaria n° PGM nº. 51, de 23 de janeiro de 2023.

 

Art. 2° A Subsecretaria
 

de Recursos Humanos averbará a suspensão
 

da
 

servidora constante nesta 
Portaria em sua ficha funcional.

 

Art. 3° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
 

Nova Andradina-MS, 29 de julho de 2025.
 

  

Leandro Ferreira Luiz Fedossi

 

PREFEITO MUNICIPAL

 

PORTARIA Nº. 740, de 20

 

de agosto

 

de 2025.

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, 

no uso de suas atribuições legais;
 

 Art. 1º. Nomear SÉRGIO DIAS MAXIMIANO
 

para ocupar o cargo em comissão de Diretor-
Executivo da Agência de Proteção e Defesa do Consumidor de Nova Andradina – PROCON, Símbolo DAS 
-111,  atribuindo-lhe 50% (cinquenta por cento) de gratificação de representação, lotado na Governadoria 
Municipal  (PM-ADM-2025/10445).  

Art. 2°. A Subsecretaria de Recursos Humanos averbará a nomeação do servidor 

constante nesta Portaria em sua ficha funcional.
 

Art. 3º.
 

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
 

Nova Andradina-MS,

 

20

 

de agosto

 

de 2025.

 
     

Leandro Ferreira Luiz Fedossi

 
     

PREFEITO MUNICIPAL
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TERMO DE APOSTILAMENTO

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO PM-ADM-2024/06164

 

EMPENHO 200/2025

 

-

 

Pref. Mun. De Nova Andradina

 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimen�cios (hor�fru�granjeiros) para atender os estudantes 
matriculados na Rede Municipal de Educação e en�dades conveniadas participantes do PNAE.

 

ASSUNTO:

 

Alteração para correção da

 

fonte de recursos para pagamento de despesas (Alteração da dotação 
orçamentária).

 

CONTRATADA:

 

C E G DE MATOS

 

EIRELI

 

-

 

CNPJ: 27.241.594/0001-89

 

AMPARO LEGAL: Art. 136, Inc. IV, da Lei n° 14.133/21 e art. 11, Inc. VIII

 

da Lei nº 1.847/2024.

 
I –

 

A fonte de recursos do empenho nº 200/2025, no valor de R$ 666.794,25

 

(Seiscentos e sessenta e seis mil, 
setecentos e noventa e quatro reais, e vinte e cinco centavos), vinculado ao projeto atividade 2.023 -

 
Manutenção e enc. Programa Nacional de Alimentação Escolar PNAE, recurso 1.500.0000 –

 

Recursos não 
Vinculados de Impostos, classificada pelo elemento de despesa 3.3.90.30.07.00.00.00 -

 

Material de Consumo
 

-
 Gêneros de Alimentação

 
–

 
Despesa 39, sendo solicitado alteração do montante de R$ 54.091,90

 
(Cinquenta e 

quatro mil, e noventa e um reais, e noventa centavos)
 
para o projeto atividade 2.023 -

 
Manutenção e enc. 

Programa Nacional de Alimentação Escolar PNAE, recurso 1.552.0000 -
 

Transferências de Recursos do FNDE 
referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), classificada pelo elemento de despesa 
3.3.90.30.07.00.00.00 -  Material de Consumo -  Gêneros de Alimentação – Despesa 39, conforme especificado 
abaixo:  

Dotação Atual  

06.007.00001 –  SECRETARIA M. EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

Proj. /Ativ.: 2.023 -
 

Manutenção e enc. Programa Nacional de Alimentação Escolar PNAE
 

Elemento de despesa: 3.3.90.30.07.00.00.00 -
 

Material de Consumo
 

-
 

Gêneros de Alimentação
 

Despesa: 39
 

Recurso: 1.500.0000 –
 

Recursos não Vinculados de Impostos
 

Dotação a ser remanejada

 

06.007.00001 –

 

SECRETARIA M. EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

 

Proj. /Ativ.: 2.023 -

 

Manutenção e enc. Programa Nacional de Alimentação Escolar PNAE

 

Elemento de despesa: 3.3.90.30.07.00.00.00 -

 

Material de Consumo

 

-

 

Gêneros de Alimentação

 

Despesa: 39

 

Recurso: 1.552.0000 -

 

Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE)

 
 

Nova Andradina –

 

MS, 19 de agosto de 2025.

 

WAGNER CARLOS PERIGO

 

Secretário

 

Municipal de Educação, Cultura e Esportes

 

Ordenador de Despesa
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Processo Administrativo Disciplinar n.º 111.448/2023  

Investigado: C. F. M. da S. 
 

DECISÃO 
 

O presente Processo Administrativo Disciplinar foi instaurado pela Portaria  PGM  nº. 
53, 23 de janeiro de 2023, a fim de apurar os fatos narrados no Ofício nº. 297/2022/SE/SAGI-
AUX.EMERGENCIAL-SERV. /MC, consistentes, em tese, no recebimento indevido do auxílio emergencial 
por parte de alguns servidores da Administração Pública Municipal, inclusive, pela servidora C. F. M. d a S.  

 

Após o trâmite regular do processo, foi proferida decisão aplicando à servidora pública 
investigada a penalidade de suspensão por 10 (dez) dias, em razão da ausência de devolução espontânea 
dos valores recebidos indevidamente (f. 93-109).  

 

Nesse contexto, após a devida cientificação da servidora e de seu advogado (f. 93, 
111 -119), foi interposto recurso contra a referida decisão (f. 121-122), com o objetivo de sua reforma. 
Juntamente com o recurso, foram apresentados comprovantes da devolução das parcelas recebidas a título 
de auxílio emergencial (fls. 125-127). 

 

É o relatório. Passo à decisão. 
 

Inicialmente, cumpre destacar que a Administração Pública é regida à luz dos 
princípios constitucionais inscritos na Carta Magna, especialmente no caput do artigo 37:   

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer do Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
(...). 

 
Com efeito, o administrador público municipal deve calcar seus atos no princípio da 

legalidade, isto é, somente é possível realizar os atos previstos em lei. O princípio da legalidade 
administrativa apresenta-se com um conteúdo mais restritivo do que a legalidade geral aplicável à conduta 
dos particulares (art. 5°, II, CF), uma vez que a Administração somente pode agir segundo a lei (secundum 
legem), conforme ensinam Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino1: 

 
O princípio da legalidade administrativa tem, para a  administração pública, um 
conteúdo muito mais restritivo do que a legalidade geral aplicável à conduta 
dos particulares (CF, art. 5°, II). Por outro lado, para o administrado, o princípio 
da legalidade administrativa representa uma garantia constitucional, 
exatamente porque lhe assegura que a atuação da administração estará 
limitada estritamente ao que dispuser a lei. 
[...] Vale dizer, para que haja atuação administrativa não é suficiente a mera 
inexistência de proibição legal; é imprescindível que a lei preveja ou autorize 
aquela atuação. 
Em suma, a administração, além de não poder atuar contra a lei ou além da 
lei, somente pode agir segundo a lei (a atividade administrativa não pode ser 
contra legem nem praeter legem, mas apenas secundum legem). Os atos 
eventualmente praticados em desobediência a tais parâmetros são atos 
inválidos e podem ter a sua ilegalidade ou ilegitimidade decretada pela própria 
administração que os haja editado (autotutela administrativa), ou, desde que 
provocado, pelo Poder Judiciário. 

 
Neste contexto, acolho integralmente as razões expostas no recurso interposto pela 

servidora C. F. M. da S., considerando todos os elementos nele contidos, e passo a acrescentar:  
 
Nos termos do art. 253 da Lei Complementar nº 42/2002, é admissível a revisão de 

processo administrativo disciplinar a qualquer tempo, desde que sejam apresentados fatos ou 
circunstâncias capazes de justificar a conduta do servidor punido ou de atenuar a gravidade da infração.  

 
Nesse contexto, embora os comprovantes de devolução não tenham sido 

apresentados no curso regular do processo, a servidora demonstrou, de forma eficaz, que houve a 

                                                           
1
 PAULO, Vicente; ALEXRANDRINO, Marcelo. Direito Constitucional Descomplicado. 15ª ed. 
Rio de Janeiro: Forense, 2016. p. 347 
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restituição dos valores percebidos indevidamente, ainda que tal comprovação ocorra em momento 
posterior à imposição da penalidade de suspensão, atendendo ao ônus probatório estabelecido no 
parágrafo único do art. 255 da referida Lei Complementar. 

 

Ressalta-se, ainda, que os documentos apresentados são datados de março de 2023, 
ou seja, foram emitidos antes da decisão que culminou na suspensão da servidora. Diante disso, mostra-
se legítima a revisão da penalidade anteriormente aplicada. 

 

Nesse compasso, reconhece-se que a comprovação da  devolução integral dos 
valores percebidos indevidamente revela a boa-fé da servidora e a ausência de dolo na conduta apurada, 
além de demonstrar arrependimento eficaz, apto a ensejar a mitigação da sanção inicialmente imposta.  

 

Nesse sentido, verifica-se que a permanência da penalidade de suspensão por 10 
(dez) dias à servidora mostra-se excessiva diante da reparação do dano ao erário  antes da decisão 
originária do processo, o que, como já ressaltado, foi devidamente comprovado nos autos.   

 

Assim, com fundamento no art. 253, c.c. art. 259, ambos da Lei Complementar 
nº. 42/2002, acolho o recurso interposto pela servidora C. F. M. da S. e determino a revisão da 
penalidade aplicada, substituindo a pena de suspensão de 10 (dez) dias em advertência por escrito, 
ante a comprovação da devolução espontânea dos valores recebidos  e com fulcro nos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Por oportuno, ressalta-se que a presente decisão está amparada no princípio da 
impessoalidade eis que, em casos análogos (devolução espontânea dos valores), a penalidade 
aplicada foi a advertência. 

 
Às intimações e providências necessárias.  

 
Nova Andradina -  MS, 19 de agosto  de 2025.   

 
Leandro Ferreira Luiz Fedossi 

Prefeito Municipal 
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Processo Administrativo Disciplinar n.º 111.446/2023  

Investigado: T. M. de O. 
 

DECISÃO 
 

O presente Processo Administrativo Disciplinar foi instaurado pela Portaria  PGM  nº. 
51, 23 de janeiro de 2023, a fim de apurar os fatos narrados no Ofício nº. 297/2022/SE/SAGI-
AUX.EMERGENCIAL-SERV. /MC, consistentes, em tese, no recebimento indevido do auxílio emergencial 
por parte de alguns servidores da Administração Pública Municipal, inclusive, pela servidora T. M. de O .    

 

O Coordenador da Comissão de Correição Administrativa convocou os membros, 
oportunidade em que deliberaram acerca dos trabalhos a serem executados (fls. 30/32).  

  

A Comissão citou e intimou a servidora investigada para apresentar  defesa prévia 
acerca dos fatos narrados no prazo de 10 (dez) dias úteis (f. 34/35).  

 

A servidora apresentou defesa prévia, dentro do prazo hábil, conforme se vislumbra 
às fls. 37/42. 

 

Em seguida, pelo Coordenador da Comissão Processante foi expedida a C.I nº. 
30/2023/CORREIÇÃO à Subsecretária do Departamento de Recursos Humanos, solicitando anotações 
desabonadoras e elogios ou até mesmo informações quanto à existência de condenações em outros 
processos administrativos disciplinares ou sindicâncias (fls. 44). 

 
Em resposta, a Subsecretária do Departamento de Recursos Humanos juntou cópia 

do termo de posse e informou que inexistem quaisquer anotações desabonadoras e eventuais elogios 
quanto à servidora investigada (fls. 45/46).  

 
Na sequência, foi expedido mandado de intimação à investigada a fim de oportunizar 

manifestação quanto aos documentos acostados, eventual rol de testemunhas a serem arroladas, bem 
como da designação da audiência de instrução e julgamento para o dia 7 de novembro de 2024, às 7h15 
(f. 48/54). 

 
No dia e hora agendados para a realização da audiência, foi colhido o depoimento da 

servidora investigada, conforme termo de declaração às fls. 54/56, oportunidade na qual saíram a 
investigada e seu patrono intimados a apresentarem defesa final no prazo de 10 (dez) dias (f. 52/53).  

 
Em sede de alegações finais (f. 54/64), a servidora  investigada argumentou que 

consta o pagamento de 2 (duas) parcelas no valor de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), contudo, 
desconhece a conta bancária na qual tais valores foram depositados.  

 
Aduziu que não há que se falar em improbidade administrativa, tampouco na 

configuração do crime de estelionato e de falsidade ideológica. Argumentou que o recebimento indevido do 
auxílio não guarda relação com a função pública exercida no Município  de Nova Andradina, razão pela qual 
não pode ser aplicada quaisquer das sanções previstas na Lei Complementar nº. 41/2002.  

 
De tal forma, requereu que o presente processo fosse julgado improcedente e, 

consequentemente, pugnou pela absolvição e posterior arquivamento do feito.   
 
A Comissão de Correição Administrativa elaborou o relatório final, no qual concluiu 

pela condenação da servidora investigada, ante o conjunto probatório acostado quanto à  prática dos 
ilícitos funcionais descritos na Portaria PGM nº. 51, de 23 de janeiro de 2023, sugerindo a aplicação da 
penalidade de suspensão, prevista no artigo 208, II, e com fulcro nos artigos 247 e 251, caput,  da Lei 
Complementar Municipal 42/2002. 

 
É o relatório. Passo à decisão. 
 
Inicialmente, cumpre destacar que a Administração Pública é regida à luz dos 

princípios constitucionais inscritos na Carta Magna, especialmente no caput do artigo 37:   
 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer do Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
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princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
(...). 

 

Com efeito, o administrador público municipal deve calcar seus atos no princípio da 
legalidade, isto é, somente é possível realizar os atos previstos em lei. O princípio da legalidade 
administrativa apresenta-se com um conteúdo mais restritivo do que a legalidade geral aplicável à conduta 
dos particulares (art. 5°, II, CF), uma vez que a Administração somente pode agir segundo a lei (secundum 
legem), conforme ensinam Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino1: 

 

O princípio da legalidade administrativa tem, para a administração pública, um 
conteúdo muito mais restritivo do que a legalidade geral aplicável à conduta 
dos particulares (CF, art.  5°, II). Por outro lado, para o administrado, o princípio 
da legalidade administrativa representa uma garantia constitucional, 
exatamente porque lhe assegura que a atuação da administração estará 
limitada estritamente ao que dispuser a lei. 

[...] Vale dizer, para que haja atuação administrativa não é suficiente a mera 
inexistência de proibição legal; é imprescindível que a lei preveja ou autorize 
aquela atuação. 

Em suma, a administração, além de não poder atuar contra a lei ou além da 
lei, somente pode agir segundo a lei (a atividade administrativa não pode ser 
contra legem nem praeter legem, mas apenas secundum legem). Os atos 
eventualmente praticados em desobediência a tais parâmetros são atos 
inválidos e podem ter a sua ilegalidade ou ilegitimidade decretada pela própria 
administração que os haja editado (autotutela administrativa), ou, desde que 
provocado, pelo Poder Judiciário. 

 
Nesse ínterim, acolho na íntegra as fundamentações do relatório final apresentado 

pela Comissão de Correição Administrativa, com todas as nuances que nele se encontram, de modo que o 
integro a decisão, e assim acrescento: 

 
A Portaria PGM nº. 18, de 23 de janeiro de 2023, a fim de apurar os fatos narrados no 

Ofício nº. 297/2022/SE/SAGI-AUX.EMERGENCIAL-SERV. /MC, consistentes,  em tese, no recebimento 
indevido do auxílio emergencial por parte de alguns servidores da Administração Pública Municipal, 
inclusive, pela servidora S. R. dos S. 

 
Assim, se restar comprovada a responsabilidade da servidora investigada, culminará 

na condenação desta em decorrência das seguintes irregularidades funcionais: inobservância do dever de 
ser leal às instituições que servir (art. 198, IV, da LC 042/2002); inobservância quanto às normas legais e 
regulamentares (art. 198, V, da LC 042/2002); manter conduta compatível com a moralidade administrativa 
(art. 198, X, da LC 042/2002); proibição quanto à retirada, modificação ou substituição de livro ou 
documento de órgão municipal, com o fim de criar direito ou obrigação, ou de alterar a verdade dos fatos, 
bem como apresentar documento falso com a mesma finalidade (art. 199, II, da LC 42/2002).  

 
Por fim, conforme sublinhado pela PGM nº. 51, de 23 de janeiro de 2023, a demissão 

será aplicada nos casos de transgressão aos incisos do artigo 199, quando de natureza grave e 
comprovada má-fé (art. 212, I, da LC 042/2002). 

 
Pois bem, analisando-se detidamente os presentes autos, verifica-se que a  servidora  

investigada deve ser condenada pela prática de parte dos ilícitos funcionais descritos na PGM  nº. 51, de 
23 de janeiro de 2023, pelos fatos que se passa a expor:  

 
O auxílio emergencial foi instituído pela Lei nº 13.982, de 2 de abril  de 2020, como 

uma medida excepcional de proteção social adotada durante o período de enfrentamento da emergência 
de saúde pública decorrente da pandemia do coronavírus (Covid-19).  

 
Nesse contexto, fizeram jus ao recebimento do auxílio, no valor de R$ 600,00 

(seiscentos reais), pelo período de 3 (três) meses, aqueles que atendiam de forma cumulativa os  requisitos 
dispostos no art. 2º da norma, quais sejam: 

I - ser maior de 18 (dezoito) anos de idade, salvo no caso de mães 
adolescentes;  
II - não ter emprego formal ativo;  

                                                           
1
 PAULO, Vicente; ALEXRANDRINO, Marcelo. Direito Constitucional Descomplicado. 15ª ed. 
Rio de Janeiro: Forense, 2016. p. 347 
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III - não ser titular de benefício previdenciário ou assistencial ou beneficiário do 
seguro-desemprego ou de programa de transferência de renda federal, 
ressalvado, nos termos dos §§ 1º e 2º, o Bolsa Família;  

IV - ter renda familiar mensal per capita de até 1/2 (meio) saláriomínimo ou 
renda familiar mensal total de até 3 (três) salários mínimos;  

V - não ter recebido no ano de 2018 rendimentos tributáveis acima de R$ 
28.559,70 (vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta 
centavos); e  

VI – que exerça atividade na condição de:  

a) microempreendedor individual (MEI);  

b) contribuinte individual do Regime Geral de Previdência Social que contribua 
na forma do caput ou do art. 21, § 2º, inciso I, da Lei nº 8.212, de 24 de junho 
de 1991; ou  

c) trabalhador informal, empregado, autônomo ou desempregado, de qualquer 
natureza, inclusive o intermitente inativo, inscrito no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) até 20 de março de 2020, 
ou que, nos termos de autodeclaração, cumpra o requisito do inciso IV.  
 

Em continuidade, o artigo 2º, § 5º, da norma, foi categórico ao descrever que é 
considerado empregado formal os empregados com contrato de trabalho formalizado nos termos da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e todos os agentes públicos, independentemente da relação 
jurídica, inclusive os ocupantes de cargo ou função temporários ou de cargo em comissão de livre 
nomeação e exoneração e os titulares de mandato eletivo. 

 
Em 2 de setembro de 2020, foi editada a Medida Provisória nº 1.000,  que instituiu o 

auxílio emergencial residual, com o pagamento de 4 (quatro) parcelas de R$ 300,00 (trezentos reais), não 
fazendo jus ao recebimento aqueles que: 
 

I - tinham vínculo de emprego formal ativo adquirido após o recebimento 
do auxílio emergencial;  
II - obtiveram benefício previdenciário ou assistencial ou  benefício do seguro-
desemprego ou de programa de transferência de renda federal após o 
recebimento do auxílio emergencial, ressalvados os benefícios do Programa 
Bolsa Família;  
III - auferiram renda familiar mensal per capita acima de meio salário-mínimo 
e renda familiar mensal total acima de três salários mínimos; IV -  residissem 
no exterior;  
V - receberam rendimentos tributáveis acima de R$ 28.559,70 (vinte e oito mil 
quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos) no ano de 2019;  
VI - tinham, em 31 de dezembro de 2019, a posse ou a propriedade de bens 
ou direitos, incluída a terra nua, de valor total superior a R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais);  
VII - no ano de 2019, receberam rendimentos isentos, não tributáveis ou 
tributados exclusivamente na fonte, cuja soma tenha sido superior a R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais);  
VIII - tinham sido incluído, no ano de 2019, como dependente de declarante do 
Imposto sobre a Renda da Pessoa Física enquadrado nas hipóteses previstas 
nos incisos V, VI ou VII, na condição de:  

a) cônjuge;  
b) companheiro com o qual o contribuinte tenha filho ou com o qual 
conviva há mais de cinco anos; ou  
c) filho ou enteado:  

1. com menos de vinte e um anos de idade; ou  
2. com menos de vinte e quatro anos de idade que esteja  
matriculado em estabelecimento de ensino superior ou de 
ensino técnico de nível médio;  

IX - estivessem presos em regime fechado;  
X - tinham menos de dezoito anos de idade, exceto no caso de mães 
adolescentes; e  
XI - possuíam indicativo de óbito nas bases de dados do Governo federal, na 
forma do regulamento.  
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A referida MP, assim como a Lei º. 13.982/2020, também teve o cuidado de descrever 
quem é considerado empregado formal:  

os empregados remunerados com contrato de trabalho formalizado nos termos 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, e todos os agentes públicos, independentemente da 
relação jurídica, incluídos os ocupantes de cargo ou função temporários ou 
de cargo em comissão de livre nomeação e exoneração e os titulares de 
mandato eletivo. 
 

No ano seguinte, foi publicada a Medida Provisória nº 1.039, de 18 de março de 2021, 
que instituiu o auxílio emergencial em 2021, com o pagamento de 4 (quatro) parcelas de R$ 250,00 
(duzentos e cinquenta reais) aos beneficiários do auxílio emergencial instituído pela Lei nº 13.982/2020, e 
pela Medida Provisória nº 1.000/2020, sendo vedado o recebimento por aqueles que:  

 

I - tinham vínculo de emprego formal ativo;  

II - recebiam recursos financeiros provenientes de benefício previdenciário, 
assistencial ou trabalhista ou de programa de transferência de renda federal, 
ressalvados o abono-salarial e os benefícios do Programa  Bolsa Família;  

III - aufiram renda familiar mensal per capita acima de meio salário-mínimo;  

IV - eram membro de família que aufira renda mensal total acima de três 
salários mínimos;  

V - residiam no exterior, na forma definida em regulamento;  

VI - receberam rendimentos tributáveis acima de R$ 28.559,70 (vinte e oito mil 
quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos) em 2019;  
VII - tinha, em 31 de dezembro de 2019, a posse ou a propriedade de bens ou 
direitos, inclusive a terra nua, de valor total superior a R$ 300.000,00 (trezentos 
mil reais);  
VIII - receberam rendimentos isentos, não tributáveis ou tributados 
exclusivamente na fonte, cuja soma tenha sido superior a R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais) no ano de 2019;  
IX - foram incluídos, no ano de 2019, como dependente de declarante do 
Imposto sobre a Renda de Pessoa Física enquadrado nas hipóteses previstas 
nos incisos VI, VII ou VIII, na condição de:  

a) cônjuge;  
b) companheiro com o qual o contribuinte tenha filho ou com o qual 
conviva há mais de cinco anos; ou  
c) filho ou enteado:  

1. com menos de vinte e um anos de idade; ou  
2. com menos de vinte e quatro anos de idade que esteja 
matriculado em estabelecimento de ensino superior ou de 
ensino técnico de nível médio;  

X - estavam presos em regime fechado ou tenha seu número no Cadastro de 
Pessoas Físicas - CPF vinculado, como instituidor, à concessão de auxílio-
reclusão;  
XI - tinham menos de dezoito anos de idade, exceto no caso de mães 
adolescentes;  
XII - possuíam indicativo de óbito nas  bases de dados do Governo federal ou 
tenha seu CPF vinculado, como instituidor, à concessão de pensão por morte 
de qualquer natureza;  
XIII - estivessem com o auxílio emergencial de 2020 ou o auxílio emergencial 
residual cancelado no momento da avaliação da elegilibilidade para o Auxílio 
Emergencial 2021;  
XIV - não tenham movimentado os valores relativos ao auxílio emergencial de 
2020 disponibilizados na conta contábil ou na poupança digital aberta, 
conforme definido em regulamento; e  
XV - fossem estagiário, residente médico ou residente multiprofissional, 
beneficiário de bolsa de estudo da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior - Capes, de bolsas do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico -  CNPq ou de outras bolsas de 
estudo concedidas por órgão público municipal, estadual, distrital ou federal.  
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Tal norma estabeleceu, assim como fez a Lei nº. 13.982/2020 e MP 1.000/2020, que 
o agente público, de qualquer natureza, é considerado empregado formal, logo, não fazia jus ao 
recebimento do auxílio emergencial fornecido pelo Governo Federal.  

 

De tal modo, não há que se falar em eventual desconhecimento  quanto à proibição 
de o servidor público receber o auxílio emergencial, eis que em nosso ordenamento jurídico ninguém se 
escusa de cumprir a lei alegando que não a conhece (art. 3º, do Decreto-Lei nº. 4.657/1942 –  Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro).  

 

Não obstante a isso, os critérios para fazer jus ao benefício foram amplamente 
divulgados pela mídia e pelos canais oficiais do Governo Federal e constavam de forma clara nas 
plataformas de solicitação do auxílio, como o aplicativo e o site da Caixa Econômica Federal. Logo, não se 
pode alegar erro justificável por parte do servidor público que, mesmo diante de vedação expressa, 
solicitou ou recebeu indevidamente o benefício. 

 

Ademais, é incontroverso que houve o recebimento indevido do auxílio emergencial 
fornecido pelo Governo Federal pela servidora T. M. de O. Tanto é fato que consta seu nome e CPF 
registrado na base de dados do Ministério da Cidadania. 

 

Nesse sentido, entende-se que a infração funcional cometida pelo agente público com 
a solicitação e recebimento do auxílio emergencial atingiu, sim, a Administração Pública Municipal. De tal 
modo, não cabe aventar pela atipicidade da conduta por não ter atingido diretamente o patrimônio  do 
Município de Nova Andradina, entidade com a qual o agente público mantém vínculo estatutário.  

 
Isso porque a conduta dos agentes públicos deve se pautar pelo ordenamento  jurídico 

pátrio, cabendo aos agentes públicos a observância aos deveres e princípios  preconizados na  Constituição 
Federal e no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (Lei Complementar nº. 42/2002), sobretudo da 
moralidade e legalidade.  

 
Ademais, considerando a vontade e a consciência da ilicitude por parte do agente, 

diante da falsidade ideológica ocorrida no momento da solicitação do auxílio emergencial, bem como a 
finalidade de obtenção de valores indevidos para si, entendo ser necessária sua repreensão no âmbito 
disciplinar.  

 
Nessa seara, é imprescindível considerar o contexto excepcional e emergencial em 

que foi instituído o auxílio emergencial, benefício de natureza assistencial, criado pela Lei nº 13.982/2020,  
como uma medida de enfrentamento aos efeitos socioeconômicos provocados pela pandemia da COVID-
19.  

 
O referido auxílio destinava-se prioritariamente à população em situação de 

vulnerabilidade social e econômica, com especial foco em trabalhadores informais, microempreendedores 
individuais (MEIs), autônomos e desempregados, os quais, diante das restrições sanitárias e econômicas, 
encontraram-se privados de sua principal ou única fonte de renda. 

 
Ademais, não se pode olvidar que o Município de Nova Andradina em nenhum 

momento procedeu com o atraso dos pagamentos dos servidores públicos ou a interrupção dos contratos 
temporários, de modo que não houve a afetação da renda destes últimos capaz de subsidiar eventual 
pedido do benefício. 

 
Não obstante a gravidade da conduta, o caso concreto demanda uma análise 

individualizada, orientada, sobretudo, pelos princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da 
finalidade pedagógica da sanção disciplinar.  

 
Nesse sentido, a pena de suspensão revela-se a medida mais adequada e 

proporcional à conduta praticada, especialmente diante da ausência de devolução espontânea dos 
valores indevidamente recebidos.  

 
Isso porque a ausência de devolução voluntária reforça o caráter reprovável da 

conduta, uma vez que evidencia a persistência no proveito econômico indevido, mesmo após a constatação 
da irregularidade. Tal conduta é grave e impede a adoção de sanções mais brandas, como a advertência, 
por exemplo, uma vez que a penalidade deve refletir a gravidade do comportamento e produzir um efeito 
pedagógico, tanto para a servidora quanto para os demais membros do corpo funcional.  
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Tal omissão revela não apenas a ausência de arrependimento, mas também a falta 
de comprometimento da servidora com a reparação do dano causado à Administração Pública, contrariando 
o dever funcional de lealdade, boa-fé e moralidade. 

 

Por oportuno, não há indícios de que tenha havido má-fé qualificada ou o uso de 
meios fraudulentos deliberadamente complexos para burlar o sistema de controle.  Portanto, incabível a 
subsunção do fato à norma preconizada no art. 212, I, da Lei Complementar 42/20022.  

 

Ainda que se possa falar em falsidade ideológica na autodeclaração de elegibilidade 
ao benefício, é importante ponderar que, durante o período pandêmico, os critérios de concessão e a 
operacionalização da política pública apresentaram falhas e inconsistências, inclusive permitindo a 
concessão automática em determinados casos, sem análise criteriosa da base de dados de vínculos 
públicos. Tais fatores, ainda que não justifiquem a conduta, podem mitigar sua reprovabilidade.  

 

Nessa seara, o princípio da proporcionalidade, conforme discorre o doutrinador Celso 
Antônio Bandeira de Melo3, consiste em: 

 

“...significa o princípio da razoabilidade que “a Administração, ao atuar no 
exercício de discrição, terá que obedecer a critérios aceitáveis do ponto de 
vista racional, em sintonia com o senso normal de pessoas equilibradas 
e respeitosas das finalidades que presidiram a outorga da competência 
exercida. Vale dizer: pretende-se colocar em claro que não serão apenas 
inconvenientes, mas também ilegítimas –  e, portanto, jurisdicionalmente 
invalidáveis -, as condutas desarrazoadas, bizarras, incoerentes ou praticadas 
com desconsideração às situações e circunstâncias que seriam atendidas por 
quem tivesse atributos normais de prudência, sensatez e disposição de 
acatamento às finalidades da lei atributiva da discrição manejada”. (negritamos 
e grifamos) 

 
Ademais, o doutrinador Alexandre Mazza4 aduz que o princípio da razoabilidade se 

consubstancia no equilíbrio, coerência e bom senso dos agentes públicos no exercício de suas funções.  
 

No Direito Administrativo, o princípio da razoabilidade impõe a obrigação de os 
agentes públicos realizarem suas funções com equilíbrio, coerência e bom 
senso. Não basta atender à finalidade pública predefinida pela lei, importa 
também saber como o fim público deve  ser atendido. Trata-se de exigência 
implícita na legalidade.  

Comportamentos imoderados, abusivos, irracionais, desequilibrados, 
inadequados, desmedidos, incoerentes ou desarrazoados não são 
compatíveis com o interesse público, pois geram a possibilidade de invalidação 
judicial ou administrativa do ato deles resultante.  

 
Por outro lado, atrelado ao princípio da razoabilidade, o princípio da proporcionalidade 

possui suma importância no controle dos atos sancionatórios, os quais devem guardar “relação de 
congruência com a lesividade e gravidade da conduta que se tenciona reprimir ou prevenir. A noção é 
intuitiva: uma infração leve deve receber uma sanção branda; a uma falta grave deve corresponder 
uma punição severa”5. 

 
Desta feita, a conduta perpetrada pela servidora investigada transgrediu  parte dos 

ilícitos preceituados na Portaria PGM nº. 51, de 23 de janeiro de 2023, tendo em vista o conjunto probatório 
que carreia os autos comprovar a materialidade e autoria.  

 

                                                           
2
 A demissão será aplicada nos casos de transgressão dos incisos do art. 199, quando de 
natureza grave e comprovada má-fé. 
3
 Apud ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, VICENTE. Direito Administrativo Descomplicado, 
23ª Ed. São Paulo. Editora Método. 2015. p. 232. 
4
 MAZZA, Alexandre. Manual de Direito Administrativo, 7ª Edição, São Paulo, Saraiva, 2016, 
p. 102 
5
 ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, Vicente. Direito Administrativo Descomplicado. 23ª ed. 
São Palo: Éditora Método. 2015. p. 233. 
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Sendo assim, em observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
entendo ser medida adequada a aplicação da suspensão à servidora investigada, a fim de repelir o 
cometimento de atos dessa espécie.  

 

Importante salientar que, nos termos da Lei Complementar nº 42/2002, o regime 
disciplinar não visa apenas a punição do servidor, mas tem como finalidade precípua a manutenção da 
ordem, da confiança pública e do respeito aos valores constitucionais que regem a Administração Pública.  

 

Nesse sentido, a função pedagógica da pena de suspensão  assume especial relevo, 
pois busca demonstrar aos demais servidores que a obtenção de vantagens indevidas, especialmente em 
detrimento de políticas públicas destinadas aos mais vulneráveis, será enfrentada com rigor e seriedade.  

 

Ademais, a suspensão implica perda da remuneração durante o período em que 
estiver afastada (art. 211, § 2º, da LC 042/2002), de forma a gerar reflexão e responsabilização sobre 
as consequências de seus atos.  

 

Salienta-se que a pena de suspensão pode ser de até 90 (noventa) dias (§1°do artigo 211 da 
LCM 42/02). Assim, verifica-se adequada a aplicação da penalidade de suspensão por  10  (dez)  dias, pois 
observa os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, garantindo resposta adequada à gravidade da 
infração. Trata-se de medida idônea, necessária e suficiente para reprovar a conduta e prevenir novas 
ocorrências, sem representar excesso. 

 

Ademais, ressalta-se que, embora implique na supressão do vencimento no período, a pena 
aplicada se mostra proporcional às circunstâncias do fato, aos antecedentes do servidor e à ausência de 
agravantes, dispensando, portanto, reprimenda mais severa. Preserva-se, assim, o equilíbrio entre o 
interesse público na manutenção da disciplina e o respeito aos direitos do servidor, em estrita observância 
aos princípios que regem a Administração Pública, sobretudo os da legalidade e o da moralidade.  

 
Destarte, sublinha-se que, quando houver conveniência para o serviço, a pena de suspensão, 

por solicitação da chefia imediata do servidor, poderá ser convertida em multa, na base de cinquenta por 
cento por dia de vencimento, obrigando, nesse caso, o servidor a permanecer em serviço (§3° do artigo 
211 da LCM 42/02). Nessa esteira, cabe ao secretário municipal, de maneira fundamentada, em que o 
servidor está vinculado, fazer a análise da necessidade, calcada no interesse público, de converter a 
penalidade de suspensão em multa. 

 
Diferentemente da advertência, que possui caráter meramente simbólico e orientador, 

a suspensão carrega um conteúdo mais gravoso e efetivo, sendo proporcional à natureza da infração e à 
persistência do enriquecimento indevido. 

 
Nesse sentido, Diogenes Gasparini ensina que “os objetivos da sanção disciplinar são 

a manutenção norma, regular, da função administrativa, o resguardo do prestígio que essa atividade tem 
para com os administrados, seus beneficiários últimos, a reeducação dos servidores, salvo  quando se tratar 
de pena expulsiva, e a exemplarização.6 

 
Ante ao exposto, com base nos princípios que regem o Direito Administrativo, 

especialmente o da Legalidade, e diante do conjunto probatório carreado aos autos e da 
fundamentação acima lançada, decido: 

a) pela CONDENAÇÃO da servidora pública municipal T. M. de O.  em relação à 
parte dos ilícitos funcionais preconizados na Portaria PGM nº. 51, de 23 de janeiro de 2023, 
tipificados nos incisos IV, V e X do artigo 198, e inciso III do artigo 199, todos da Lei Complementar 
42/2002; e  

b) pela ABSOLVIÇÃO da servidora investigada, por falta de provas, quanto à 
transgressão preconizada no artigo 212, I, também da Lei Complementar 42/2002.  

De tal forma, com fundamento no artigo 208, II, da Lei Complementar 042/2002, 
aplico a pena de SUSPENSÃO DE 10 (DEZ) DIAS à servidora pública investigada, ante a ausência de 
devolução espontânea dos valores percebidos indevidamente. 

Às intimações e providências necessárias.  
Nova Andradina -  MS, 29  de julho de 2025.   

 
 

Leandro Ferreira Luiz Fedossi 
Prefeito Municipal 

                                                           
6
 GASPARINI, Diogenes. Direito administrativo. 13ª ed., São Paulo: Saraiva, 2008, p. 1013  
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EDITAL № 21/2025 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

Auxiliar de Serviços Básicos 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições, de 

conformidade com as disposições da Lei nº 257/2001, torna público, para conhecimento dos interessados, a abertura de 

processo seletivo simplificado por tempo determinado,  com vistas à contratação de servidor de nível fundamental para, 
Auxiliar de Serviços básicos, com atuação voltada à higienização das Unidades de Saúde, para compor o quadro de 

pessoal da Secretária Municipal de saúde do município, conforme necessidade da administração pública, nos termos e 

condições constantes deste Edital.  
Para a contratação do Servidor  será observada as Leis Municipais que dispõe sobre a contratação temporária por 

excepcional interesse público, bem como os termos e condições constantes deste Edital. 

 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
1.1. A coordenação e execução do Processo Seletivo Simplificado são da Secretaria Municipal de Saúde. 
1.2. O Processo Seletivo Simplificado destina-se a seleção de Servidor de nível fundamental para a contratação temporária 

por excepcional interesse público, para desempenho da função de Auxiliar de Serviços Básicos, (ASB), conforme quadro 

constante do item 2 deste Edital.  
1.3. O exercício das atividades de que trata este Processo Seletivo Simplificado dar-se-á no âmbito do município de Nova 

Andradina/MS.   
1.4. A contratação  será  feita por tempo determinado de 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser prorrogado por igual 

período.  

 

2. DO OBJETO  

2.1. O presente Processo Seletivo Simplificado tem por finalidade a contratação por tempo determinado, conforme a 

necessidade, para função  de Auxiliar de Serviços Básicos, em conformidade com as especificações constantes do item 5 

deste  edital, para atendimento da demanda das unidades de saúde. 

Cargo  Função Escolaridade Exigida 

Auxiliar de Serviços básicos  ASB Nível Fundamental 

 

3. DA REMUNERAÇÃO:  

3.1. O salário do contratado é mensal, conforme estabelecido no item 4 deste edital.  

3.2. O regime de previdência será o Regime Geral de Previdência Social.   

3.3. O regime de trabalho será de acordo com a Lei Municipal. 

 

4. DO CARGO E ATRIBUIÇÕES  

4.1. O  cargo a ser  preenchido através deste edital, com a respectiva vaga, carga horária semanal e vencimentos, são os 
constantes no quadro abaixo:  

Cargo  Auxiliar de Serviços Básicos 

Número de vagas  10 -  SEDE  

Carga horária semanal   44 horas semanais*  

Remuneração  R$ 1.750,64  
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Atribuições  

Atribuições do Cargo: 
Compete ao Auxiliar de Serviços Gerais a execução das seguintes atividades: 
Realizar a limpeza, conservação e higienização das dependências internas e externas 
da unidade de saúde, incluindo banheiros, salas de atendimento, recepção, corredores e 
demais ambientes; 
Efetuar a desinfecção de superfícies conforme normas sanitárias e de biossegurança; 
Coletar e acondicionar corretamente resíduos comuns e infectantes, conforme legislação 
vigente; 
Repor materiais de higiene e limpeza nos ambientes de uso comum; 
Auxiliar no transporte e organização de materiais e equipamentos leves; 
Comunicar à chefia imediata a necessidade de reposição de produtos de limpeza ou 
reparo em equipamentos; 
Utilizar corretamente os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs); 
Respeitar as normas de conduta, sigilo, ética e biossegurança no ambiente de saúde. 

*A função de Assistente de Serviços Organizacionais - 44 horas/semanais corresponde ao vencimento básico de 1.750,64.  

 
5. DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO  
5.1. Para inscrever-se, o candidato deverá: 
5.1.1. ser brasileiro nato ou naturalizado; 
5.1.2. estar em dia com as obrigações eleitorais; 
5.1.3. estar em dia com as obrigações do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino; 
5.1.4. ter, à data da contratação, a qualificação exigida para o cargo público para o qual foi aprovado; 
5.1.5. ter idade mínima de 18 anos completos na data da contratação; 

5.1.6. ter aptidão física e mental para o exercício das atividades devidamente comprovada por meio de exames a serem 

definidos pela Prefeitura;  

5.1.7. inscrever-se pessoalmente ou por procuração. 

5.2. A inscrição do candidato importará no conhecimento das instruções do Edital e aceitação tácita das condições nele 

contidas.  

5.3. No ato da inscrição deverá ser entregue os seguintes documentos, sob pena de indeferimento: 

5.3.1. cópia do documento de identidade; 

5.3.2. cópia do CPF;  

5.3.3. cópia do comprovante de residência atualizado; 

5.3.4. comprovantes de titulação para fins de pontuação, conforme descrito no item 06 deste edital. 

5.4. As inscrições serão realizadas, no período de 21 a 26 de agosto de 2025, das 7:00 as 13:00 horas, no setor de 

Recursos Humanos na Secretaria Municipal de Saúde, R. Elizabeth Robiano, 1171.    

5.4.1  O candidato deverá preencher a Ficha de Inscrição, conforme modelo constante do Anexo I. 

5.4.2  A Ficha de Inscrição, após preenchida, será entregue no mesmo local da retirada, juntamente com uma cópia do 

documento de identidade e o currículo, com os comprovantes para avaliação. 

5.4.3  Ao entregar a Ficha de Inscrição, o candidato receberá comprovante de inscrição e entrega de documentos, firmado 

por representante da Comissão do Processo Seletivo. 

5.4.4  Não será aceita  inscrição condicional, extemporânea ou por correspondência, FAX ou correio eletrônico. 

5.4.5  As informações prestadas na Ficha de Inscrição e no currículo são de inteira responsabilidade do candidato, 

reservando-se à Comissão do Processo Seletivo o direito de excluir aquele que fizer seu preenchimento de forma 

incompleta, incorreta e/ou  ilegível.  

5.4.6  O candidato, ao assinar a Ficha de Inscrição, estará declarando que tem ciência de todas as condições para participar 

deste processo seletivo e, se for convocado, deverá entregar, por ocasião da contratação, os documentos para exercício da 

função  de Auxiliar de Serviços Básicos. 

 

6.  DA SELEÇÃO  

6.1. A seleção será realizada por Comissão nomeada pelo Sr. Prefeito Municipal, especialmente para proceder aos trâmites 

da presente seleção de pessoal.  

6.2.  O Processo Seletivo Simplificado constará de avaliação curricular, através de atribuições de pontos por título do 

seguinte modo:  

OR  Titulação  Pontuação Pontuação Máximo 

01  Ensino fundamental  completo; 05 pontos  05 pontos 
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02  Ensino médio completo;  

 

10 pontos  10 pontos  

03  Experiência como auxiliar de serviços 

gerais (mínimo 6 meses)  

 

02 pontos: 01 ano 
03 pontos: 02 anos  
05 pontos : 03 anos ou mais 

05 pontos 

04  

 

Experiência comprovada em ambiente 

de saúde  

03 pontos: 01 ano 
05 pontos: 02 anos  
10 pontos : 03 anos ou mais 

10 pontos 

 
05  

Obs: Será desclassificado o candidato 

que obtiver pontuação inferior a 10 

pontos no total.  

  

 
1.1  A contratação será com carga horária de 44 (quarenta e quatro) horas semanais e pelo prazo de 180 (cento e oitenta) 

dias, podendo ser prorrogado para atender à conclusão dos trabalhos de limpeza da cidade para prevenir a infestação dos 

mosquitos da dengue, nos termos da Lei nº 257/2001. 
1.2  O (a) contratado (a) terá seu desempenho avaliado durante o contrato de experiência de 60 (sessenta) dias a contar 

da data de admissão.  

 
1.3  A seleção dos candidatos compreenderá as seguintes etapas: 

a)  Avaliação Curricular, com  base nos dados coletados no Anexo; 
b)  Teste de Aptidão Física (TAF).  

 

1.4  Serão selecionadas 50 (cinquenta) fichas para realizar o teste de aptidão física. 

 

2.  DA AVALIAÇÃO CURRICULAR  

2.1  A análise dos dados da Ficha de Inscrição e entrevista técnica serão avaliadas pela Comissão do Processo Seletivo, 

com a finalidade de selecionar os candidatos com os requisitos para exercer a função de Auxiliar de Serviços Básicos, 

conforme descrito no item 3.2, considerando as informações prestadas e os documentos que comprovam as situações 

declaradas.  

 

3.  DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA  

3.1.1  O Teste de Aptidão Física será aplicado no dia 8 de setembro de 2025, com início às 07:30 horas, tendo o 

candidato comparecer 30 (trinta) minutos de antecedência, na Praça Milton Malulei, Bairro Santa Terezin ha. 

3.1.2  Os candidatos chamados para realizar o TAF deverão comparecer, trinta minutos antes do horário 

determinado no edital de convocação, com roupa apropriada para a prática de exercício físico, munido do 

documento de identidade original e de atestado médico declarando que não há impedimento de saúde para 

realização desse teste.  

3.1.3  O atestado médico deverá ser entregue no momento da identificação do candidato para o início do teste, não 

sendo aceita a entrega em outro momento ou em condição que não conste expressamente deste edital. 

3.1.4  O candidato que deixar de apresentar o atestado médico será impedido de realizar o TAF, sendo, 

consequentemente, eliminado do processo seletivo.   

3.1.5  O  Teste de Aptidão Física terá caráter eliminatório e se constituirá de caminhada, par a os Auxiliares de 

Serviços Básicos, com o objetivo de avaliar a resistência muscular e aeróbica e a capacidade cárdio-

respiratória do candidato, nas seguintes condições:  

a)  a distância percorrida será de 1.200 (mil e duzentos) metros para candidatos dos sexo masculino, e para os 

candidatos do sexo feminino será de 800 (oitocentos) metros,  não sendo permitido correr, apenas caminhar;  

b)  a caminhada será cronometrada pelo avaliador do TAF, que anotará o tempo de chegada de cada candidato, a 

partir do seu horário de saída.  

3.2  O candidato que não completar o percurso no tempo máximo exigido será desclassificado automaticamente. 

 

4.  DA CLASSIFICAÇÃO  

4.1  Os candidatos que atenderem aos requisitos básicos para exercer a função e forem considerados aptos no Teste de 

Aptidão Física serão classificados em ordem crescente de idade, com base na data de nascimento. 
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4.2  A relação contendo os candidatos classificados neste Processo Seletivo Simplificado será divulgada no dia 

10/09/2025, através do edital de no site www.pmna.ms.gov.br. 

 
7. DA CLASSIFICAÇÃO  
7.1. A seleção dos candidatos se dará em uma única etapa.  
7.2. Será aprovado o candidato que obtiver maior número de pontos, dentro do número de vagas. 
7.3. Em caso de empate terá preferência o candidato que: 
7.4.  Tiver maior idade;  

 
8. DO RESULTADO  
8.1. O resultado será divulgado no site www.pmna.ms.gov.br da prefeitura Municipal de Nova Andradina no dia 10 de 

setembro  de 2025, após às 7:00 horas. 
8.2. A aprovação e classificação final no Processo Seletivo Simplificado asseguram ao candidato ingresso automático no 

serviço mediante o número de vagas oferecidas para cada cargo.  
9. DA HOMOLOGAÇÃO  
o. A homologação do resultado final será divulgada no dia 10 de setembro de 2025, através de publicação no diário Oficial 

e no site www.pmna.ms.gov.br.  

 
10. DA CONTRATAÇÃO  
10.1. Os candidatos classificados serão convocados, na medida da demanda e necessidade excepcional da Secretaria 

Municipal de Saúde, pela ordem de classificação para exercício das funções. 
10.2. Se convocado o candidato, este não comparecer no prazo de 2 dias úteis, contados da data da convocação, perderá 

a vaga, passando ao próximo classificado imediatamente. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

11.1.  A Comissão do Processo Seletivo, objeto deste Edital, ficará instalada na Secretaria Municipal de Saúde, localizada 

na Rua Elizabeth Robiano, 1171, Nova Andradina-MS. 

11.2.  O candidato será responsável pela exatidão e atualização dos dados constantes em sua ficha de inscrição. 

11.3.  Não se efetivará a contratação se esta implicar em acúmulo ilegal de cargos, nos termos da Constituição Federal. 

11.4.   Por ocasião da convocação, será desclassificado o candidato que não atender qualquer das condições exigidas. Da 

desclassificação não cabe recurso.  

11.5.  Para inscrever-se o candidato terá ficha (modelo próprio) à disposição no local de inscrição, na qual serão anexados 

os documentos.  

11.6.  Preenchida a ficha de inscrição, o candidato deverá revisá-la, ficando após a assinatura, inteiramente responsável 

pelas informações nela contidas e documentos anexados. 

11.7.  Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção do Processo Seletivo Simplificado. 

11.8.   Não serão juntados documentos posteriores ao ato de inscrição. 

11.9.  Os documentos referentes a este Processo Seletivo Simplificado ficarão sob a guarda da Secretaria Municipal de 

Finanças e Gestão, na Diretoria-Geral responsável pela gestão das atividades de recursos humanos. 

11.10.  A classificação neste Processo Seletivo Simplificado tem validade por um ano, contado da data da sua divulgação 

na imprensa oficial do Município de Nova Andradina.  

11.11.  Os casos omissos e as dúvidas, que surgirem na interpretação deste Edital, serão resolvidos, em conjunto, pelos 

Secretários Municipais de Finanças e Gestão e de Saúde. 

 

NOVA ANDRADINA-MS, 19 de agosto de 2025. 

 

Leandro Ferreira Luiz Fedossi 

Prefeito Municipal 
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Anexo DO EDITAL № 21/2025 

 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

 

  FICHA DE INSCRIÇÃO 

NOME DO CANDIDATO  

                    

                    

DATA DE NASCIMENTO  SEXO DOCUMENTO DE IDENTIDADE 

DIA  MÊS  ANO  M F NÚMERO ORG. EXP. EXPEDIÇÃO 

 

 

  
(     ) (     ) 

   

NÚMERO DO CPF  NÚMERO PIS/PASEP 

  

ENDEREÇO RESIDENCIAL (RUA, AVENIDA, n., APTO, BLOCO) 

 

BAIRRO/DISTRITO  CEP 

  

MUNICÍPIO  TELEFONES PARA CONTATO 

  

Formação Escolar  

(Informar instituições de 

ensino, ano conclusão).  

 

 

 

Experiência Profissional  

(informar períodos, 

empregadores e 

cargos/funções)  

 

 

 

 

declaro que conheço e aceito as condições constantes no edital que rege este processo seletivo e, se convocado para 

contratação, que apresentarei todos os documentos comprobatórios das condições exigidas para exercer a função. 

FUNÇÃO/ATIVIDADE:  Auxiliar de Serviços Básicos – _____________________________________ 

EM, ______/_______/2025  
 

ASSINATURA DO CANDIDATO 

� ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO 

FUNÇÃO/ATIVIDADE:   Auxiliar de Serviços Básicos  

NOME DO CANDIDATO:  
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ANEXO III DO EDITAL № 21/2025 

AVALIAÇÃO DE TÍTULOS PARA A FUNÇÃO DE 

AUXILIAR DE SERVIÇOS BÁSICOS 

NOME DO CANDIDATO:  
 
 

ITEM  TÍTULO  
PONTOS 
Unitário Máximo Total 

01  Ensino fundamental 
completo;  

05 pontos  05 pontos 

 

 

02  Ensino médio completo;  

 

10 pontos  10 pontos   

 

03  

Experiência como auxiliar 

de serviços gerais (mínimo 

6 meses)  

 

02 pontos: 01 ano 

03 pontos: 02 anos  

05 pontos : 03 anos ou mais 

05 pontos  

 

04  

 

Experiência comprovada 

em ambiente de saúde 

03 pontos: 01 ano 

05 pontos: 02 anos  

10 pontos : 03 anos ou mais 

10 pontos  

 

05  

Obs: Será desclassificado o 

candidato que obtiver 

pontuação inferior a 10 pontos 

no total.  

   

PONTUAÇÃO TOTAL DE TÍTULOS:   

NOVA ANDRADINA-MS, ________, DE _______________DE 2025. 

MEMBROS DA COMISSÃO DO PROCESSO SELETIVO 
 
 
 

MEMBRO DA COMISSÃO 

 
 
 

MEMBRO DA COMISSÃO 
 
 
 

ASSINATURA PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 Suprimento de Fundos Referente ao Processo: Nº PM–ADM-2025/8819

 
 A Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania -SEMCIAS, representada pela Gestora, Sr.ª Maria Aparecida 

dos Santos Correia Valdez, brasileira, casada, portadora do  CPF  sob   Nº xxx.xxx.891-87e  RG  sob  Nº xxx.915–
SSP/MS, em atendimento e de acordo com a Resolução do TCE/MS, de 28 de outubro de 2021, tendo em vista o que 
consta nos autos deste Processo Nº2025/8819, no valor de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais),  sendo utilizado  
o  valor  de R$6.269,78 (Seis  mil, duzentos e sessenta e nove reais e setenta e oito centavos) e devolvido  o  saldo 
remanescente,  não  utilizado  no  valor  de R$1.230,22 (Um mil duzentos e trinta reais e  vinte e dois centavos), diante  
da Prestação  de  Contas, HOMOLOGO  o presente certame, para todos os efeitos em Leis, sem prejuízo das sanções 
e multas previstas  neste  ato,  que  o  enquadramento  do  presente  processo, em  razão  das considerações  
expostas  e para  atender  a  Concessão  de  Suprimentos  de  Fundos, especifico para as despesas miúdas de pronto 
pagamento para aquisição de material de consumo e prestação de serviços.  

  
 

Nova Andradina –MS, 19 de Agosto de 2025. 
 

 

Maria Aparecida dos Santos Correia Valdez
   

Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania –SEMCIAS 
 

Ordenadora de Despesas 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 
  

SUPRIMENTO DE FUNDOS REFERENTE AOS MESES DE JULHO E AGOSTO DE 2025 

 
  

A Secretaria Municipal de Serviços Públicos –

 

SEMUSP, representada pelo Gestor, Raphael 
Augusto Perpétuo, portador do CPF: XXX.XXX.461-09, em atendimento e de acordo com a 
Resolução do TCE/MS, de 28 de outubro de 2021, tendo em vista o que consta nos autos deste 
processo nº PM-ADM-2025/08046, no valor de R$ 10.000,00, sendo utilizado o valor de R$ 5.488,23, 
com taxas pix, valor devolvido ao Município de R$ 4.511,25, e diante das prestações de contas, 
homologo o presente certame, para todos os efeitos em Leis, sem prejuízo das sanções e multas 
previstas neste ato, que o enquadramento do presente processo, em razão das considerações 
expostas e para atender a Concessão de Suprimentos de Fundos, especifico para as despesas 
miúdas de pronto pagamento, para aquisição de material de consumo e prestação de serviços.  

 
  

Nova Andradina –

 

MS, 19 de agosto de 2025. 

 
 

RAPHAEL AUGUSTO PERPÉTUO

  

Ordenador de Despesas 
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TERMO DE ENCERRAMENTO DO

 

CONTRATO N°

 

180/2023

 
 

Por este instrumento, o MUNICÍPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as 
determinações do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, contidas na Resolução nº 54/2016, 
resolve registrar o ENCERRAMENTO

 

do CONTRATO

 

Nº 0180/2023, celebrado com a Empresa: 
COOPERATIVA de Produção dos Agricultores e familiares do Assentamento, Santa Olga -

 

COOPEROLGA, 
CNPJ: 11.700.676/0001-04.

 O
 

presente CONTRATO
 

está ENCERRADO
 
por motivo

 
de que todos os termos e condições terem 

sidos cumpridos a contento pelo contratante
 

e contratado.
 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento o que podem ser objeto de exigência 
ou responsabilização, a saber:  

�  As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contidas no Contrato; 

�  As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto convencionais; 

�
 

A reclamação de qualquer
 

tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues ou 
prestados.

 

Sendo assim, o Município de Nova Andradina-MS, através da Ordenadora
 

de despesas, assina o presente 
Termo de Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS, 19

 

de

 

Agosto

 

de 2025

 

 

Maria Aparecida dos Santos Correia Valde z

 

Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania

 

 

TERMO DE ENCERRAMENTO DA

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 179/2024

   
 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, resolve registrar o ENCERRAMENTO

 

da ATA DE 
REGISTRO

 
DE PREÇOS Nº 179/2024, celebrado com o Fornecedor: AUTO POSTO MAIS COMERCIO 

DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES. 
 

A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS estão ENCERRADAS por motivo de que todos os termos e 
condições terem sidos cumpridos a contento pelo  Município e o(s) fornecedor(es).  

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento o que podem ser objeto de exigência ou 
responsabilização, a saber:  

•
 

As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contidas na Ata de 
Registro de Preços; 

 

•

 

As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto 
convencionais; 

 

•

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues 
ou prestados. 

 

Sendo assim, o Município de Nova Andradina-MS, através do(a) Ordenador(a) de despesas, assina o 
presente Termo de Encerramento, para que surta os seus efeitos legais. 

 

Nova Andradina-MS, 20 de agosto de 2025. 

 

Hernandes Ortiz 

 

Secretário Municipal de Finanças e Gestão
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TERMO DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO Nº 113/2025

 
    

Por meio este instrumento, o MUNÍCIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento das determinações do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, contidas na Instrução Normativa Nº 88/2018, resolve 
registrar o encerramento do CONTRATO Nº113/25, celebrado com:

 

Empresa: LUIS VICENTE FERREIRA-ME, –

 CNPJ:20.814.533/0004-14.

  
  

 
presente processo está sendo encerrado por motivo de que todos os termos e condições foram cumpridos a 
contento pelo contratante

 
e contratado. 

 
  

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento o que podem ser objeto de exigência ou 
responsabilização, a saber:  

•  As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contratual;  

•  
As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto convencionais; 

 

•
 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues ou prestados. 
 

  

Sendo assim, o Município de Nova Andradina-MS, através do (a) Ordenador
 

(a) de despesas, assina o presente 
Termo de Encerramento, para que surta os seus efeitos legais. 

 
  

                                                   

Nova Andradina-MS, 18 de agosto de 2025 

 
  

WAGNER CARLOS PERIGO

 

Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esporte
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PORTARIA/SEMEC Nº 79, DE 20

 

DE AGOSTO

 

DE 2025.

 
 

Dispõe sobre a aplicação de sanções administrativas aos 
proponentes inadimplentes ou em descumprimento parcial dos 
prazos dos editais da Lei Paulo Gustavo, no âmbito do 
Município de Nova Andradina/MS.

 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, WAGNER CARLOS PERIGO, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

 
CONSIDERANDO o disposto nos Editais de Chamamento Público nº 001/2023 (Audiovisual), nº 002/2023 (Demais 
Áreas), nº 001/2024 (Audiovisual) e nº 001/2024 (Demais Áreas), todos editados pelo Comitê Técnico Gestor e 
Fiscalizador da Lei Paulo Gustavo, instituído nos termos do Decreto Federal nº 11.525/2023, com base na Lei 
Complementar nº 195/2022 –

 

Lei Paulo Gustavo;

 CONSIDERANDO o Relatório de Gestão nº 2, datado de 05 de agosto de 2025, apresentado pela Presidência do 
Comitê Técnico-Gestor e Fiscalizador, o qual consolida as situações de inadimplência, atraso na entrega de 
relatórios e não execução de projetos culturais contemplados;

 CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a correta aplicação dos recursos públicos destinados ao setor 
cultural, bem como o dever da Administração Pública de adotar medidas corretivas e compensatórias em casos 
de descumprimento de obrigações assumidas pelos proponentes;

 
 RESOLVE: 

 
 Art. 1º –

 
Ficam obrigados a realizar uma ação compensatória junto à Administração Pública os proponentes que 

entregaram o relatório de execução do objeto cultural fora do prazo estabelecido nos respectivos editais.
 

Parágrafo único. A ação compensatória poderá consistir em oficina, workshop, apresentação artística, palestra, 
ação educativa ou outro formato equivalente, devendo ser executada no prazo máximo de 180 (cento e oitenta 
dias), a contar da publicação desta Portaria, mediante aprovação prévia da FUNAC. 
Art. 2º Os proponentes que não entregaram o relatório de execução até o dia 31 de agosto de 2025, terão o prazo 
de 05  (cinco) meses para  executar integralmente o objeto e entregar o relatório. 
§1º Os proponentes que cumprirem este prazo inicial, além de realizar uma ação compensatória, ficarão impedidos 
de participar de quaisquer editais promovidos pela FUNAC pelo período de 06 (seis) meses, contados da data final 
do encerramento do prazo,  

§2º Encerrado o prazo inicial sem cumprimento das obrigações, será concedido novo prazo, também de 05 (cinco) 
meses, para regularização.  

§3º Os proponentes que entregarem o projeto e o relatório neste segundo prazo, além de realizar uma ação 
compensatória, ficarão impedidos de participar de editais da FUNAC pelo período de 12 (doze) meses, contados 
da data do encerramento do prazo.

 

§4º Esgotados ambos os prazos sem a devida regularização, os proponentes
 

deverão devolver integralmente os 
recursos recebidos, acrescidos dos encargos legais cabíveis.

 

Art. 3º Nos casos em que os relatórios de execução do objeto cultural forem reprovados pela Comissão de 
Monitoramento e Avaliação, o Comitê Técnico-Gestor e Fiscalizador da Lei Paulo Gustavo se reunirá para deliberar 
sobre as sanções administrativas correspondentes, conforme a gravidade da infração.

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

 

Nova Andradina -

 

MS,

 

20

 

DE AGOSTO

 

DE 2025.

 
 

 

WAGNER CARLOS PERIGO

 

Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esporte
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